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RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
SUSCITANTE : Juízo da Vara de Feitos Especiais da Capital 
SUSCITADO : Juízo da 5ª Vara Regional de Mangabeira
REQUERENTE : M. de L. B., representada por sua genitora Ana Maria da
Cruz Lima
ADVOGADO : Solange Rodrigues de Oliveira

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA –
JURISDIÇÃO  VOLUNTÁRIA  -  ALVARÁ  –
LEVANTAMENTO DE VALORES DE FUNDO
DE  INVESTIMENTO  - VALOR  LEGAL  DE
ALÇADA ULTRAPASSADO – 500 OTN – LEI
Nº  6.858/80  –  AUSÊNCIA  DE BENS  A
INVENTARIAR  -  HIPÓTESE  DIVERSA  DA
PREVISTA  NA  LEI  Nº  6.858/1980  -
INCOMPETÊNCIA  DA  VARA  FEITOS
ESPECIAIS  E DA VARA DE SUCESSÕES –
INTELIGÊNCIA DOS ART. 169, III,  E 170,  VI
DA  LOJE -  COMPETÊNCIA  RESIDUAL DAS
VARAS  CÍVEIS  –  ART.  164  DA  LOJE  –
TERCEIRO  ESTRANHO  AO  CONFLITO  -
CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA
DECLARAR COMO COMPETENTE UMA DAS
VARAS  DO  FORO REGIONAL  DE
MANGABEIRA  CUJA  COMPETÊNCIA
PRIVATIVA É DIRECIONADA A PROCESSAR
E  JULGAR  AÇÕES  DE  NATUREZA  CIVIL,
NOS TERMOS DO ANEXO V DA LOJE.

Nos  procedimentos  de  jurisdição  voluntária
relativos ao  levantamento de  saldo de  contas
de caderneta de poupança de valor superior a
500 OTN e que não tenha bens a inventariar, a
competência para apreciar o pedido é do juízo
de  vara  cível,  conforme  se  depreende dos
artigos 164, 169, inciso III  e 170, inciso VI da
LOJE.

Vistos, etc.
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Trata-se de Conflito Negativo de Competência suscitado pelo
Juízo da Vara de Feitos Especiais da Capital declarando incompetência para
apreciar o pedido de Alvará Judicial intentado por M. de L. B., representada por
sua genitora Ana Maria da Cruz Lima, para levantar a quantia de R$ 36.560,00
(trinta e seis mil quinhentos e sessenta reais) referente a uma carta de crédito
do  Banco  Bradesco em nome  de  José  da  Silva  Barbosa,  após  ter  sido  o
processo  remetido  pelo  Juízo  da  5ª  Vara  Regional  de  Mangabeira
(Sucessões), com base no art. 169 da LOJE.

Em suas razões, alega o  juízo suscitante que se tratando de
alvará  judicial  para  liberação  de  fundos  de  investimento,  com  valores
superiores a 500 OTN (quinhentas obrigações do Tesouro Nacional), exsurge a
incompetência absoluta da Vara de Feitos Especiais, com base no art. 1º, V da
Lei nº 6.858/80 c/c art. 169, III, da LOJE.

 
A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  opinando  pela

improcedência do conflito, para que se declare a competência do Juízo da Vara
de Feitos Especiais, fls. 22/25.

Informações  do  Juízo  da  5ª  Vara  Regional  de  Mangabeira
(Sucessões) à fl.33.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, insta esclarecer que o processo foi distribuído à
Vara  de  Sucessões  da  Capital,  havendo  a  remessa  para  a  5ª  Vara  de
Sucessões do Regional  de Mangabeira,  uma vez que o último domicílio  do
autor da herança é abarcado pelo Foro Regional.

O Conflito  de Competência foi  suscitado pelo magistrado da
Vara de Feitos Especiais  por  compreender  sua incompetência absoluta para
apreciar o pedido de Alvará Judicial intentado por M. de L. B., representada por
sua genitora Ana Maria da Cruz Lima, para levantar a quantia de R$ 36.560,00
(trinta e seis mil quinhentos e sessenta reais) referente a uma carta de crédito
do Banco Bradesco em nome de José da Silva Barbosa, tendo em vista tratar-
se  de alvará judicial  para liberação de fundos de investimento, com valores
superiores a 500 OTN (quinhentas obrigações do Tesouro Nacional), com base
no art. 1º, V da Lei nº 6.858/80 c/c art. 169, III, da LOJE. 

Em  sentido  oposto,  a  magistrada  da  5ª  Vara  Regional  de
Mangabeira entende que a competência é do juízo suscitante, tendo em vista
que os pedidos de alvarás referentes a bens do espólio  somente serão de
competência  do  Juízo  de  Família  e  Sucessões,  quando  houverem bens  a
inventariar, conforme previsão no art. 169 da LOJE.

No caso em tela, há de ser evidenciado que a 5ª Vara Regional
de Mangabeira foi criada com base no art. 2º, I, h das Disposições Transitórias
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da LOJE, cuja competência privativa por distribuição abarca a Vara de Família
(art. 168) e de Sucessões (art. 170), na forma do anexo V do diploma legal. 

Para dirimir  a questão veja-se o teor da Lei de Organização
Judiciária – LOJE, ao estabelecer as regras para fixação de competência:

Da Competência de Vara de Feitos Especiais

Art. 169. Compete a Vara de Feitos Especiais processar e
julgar:
I – as matérias relativas aos registros públicos, inclusive a
celebração  de  casamentos  e  a  fiscalização  dos  serviços
notarial e de registro;
II  –  os  pedidos  de  falência  e  de  recuperação  judicial  de
empresas;
III  –  os  procedimentos  de  jurisdição  voluntária,  nos
casos previstos na Lei n.º 6.858, de 24 de novembro de
1980,  salvo  quando  hajam  bens  a  inventariar;
IV  –  as  ações  de  acidente  de  trabalho,  incluindo  a
concessão,  o  restabelecimento  e  a  revisão  do  benefício
acidentário. 
Parágrafo único. Cabe ao juiz da Vara de Feitos Especiais
cumprir  carta  precatória  relativa  à  matéria  de  sua
competência.

Da Competência de Vara de Sucessões

Art. 170. Compete a Vara de Sucessões processar e julgar:
I – os inventários, arrolamentos e partilhas, bem como os
seus incidentes;
II – as ações de anulação de testamentos e legados, assim
como  as  pertinentes  ao  cumprimento  e  à  execução  de
testamento;
III – as ações relativas à sucessão causa mortis, inclusive
fideicomisso  e  usufruto,  cancelamentos,  inscrições  e
subrogações  de  cláusulas  ou  gravames,  ainda  que
decorrentes de atos entre vivos;
IV – as ações de petição de herança quando não cumuladas
com as de investigação de paternidade; 
V –  as  declarações de ausência  e  abertura  de sucessão
provisória ou definitiva, as ações que envolvam bens vagos
ou  de  ausentes,  bem  como  a  herança  jacente  e  seus
acessórios;
VI – os pedidos de alvarás relativos a bens de espólio e
os  previstos  na  Lei  n.º  6.858,  de  24  de  novembro de
1980, quando hajam outros bens a inventariar;
Parágrafo único. Cabe ao juiz da Vara de Sucessões cumprir
carta precatória relativa à matéria de sua competência.

Da Competência de Vara Cível

Art. 164. Compete à Vara Cível processar e julgar as ações
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de natureza civil, e cumprir carta precatória cível, salvo as
de competência de varas especializadas.

Já  a  Lei  n.º  6.858/80,  dispondo  sobre  o  Pagamento,  aos
Dependentes  ou  Sucessores,  de  Valores  Não  Recebidos  em  Vida  pelos
Respectivos Titulares preceitua:

Art.  2º  -  O  disposto  nesta  Lei  se  aplica  às  restituições
relativas ao Imposto de Renda e outros tributos, recolhidos
por pessoa física,  e,  não existindo outros bens sujeitos a
inventário, aos saldos bancários e de contas de cadernetas
de poupança e  fundos de investimento de valor até 500
(quinhentas) Obrigações do Tesouro Nacional. 

Como se observa, a  Lei nº. 6.858/80  estabeleceu como valor
máximo para sua aplicação que a restituição 500 (quinhentas) Obrigações do
Tesouro Nacional e não exista bens a inventariar.

No  caso  em  questão,  há  dois  fatores  que  inclinam para  a
incompetência  dos dois juízos, sendo o caso de reconhecimento de uma das
Varas Cíveis do Regional de Mangabeira.

O  primeiro porque na certidão de óbito há informação de  que
não há bens a inventariar,  o que, de plano, afasta a competência da Vara de
Sucessões, conforme o art. 170, VI da LOJE, in fine. 

O segundo porque a quantia monetária a ser resgatada de R$
36.560,00 (trinta  e seis  mil  quinhentos e sessenta reais) ultrapassa as 500
(quinhentas) Obrigações do Tesouro Nacional1,  o que de igual forma, afasta a
competência da Vara de Feitos Especiais.

Esses dois aspectos, saldo com “valor acima de 500 OTN” e a
inexistência “de outros bens sujeitos a inventário”, foram estabelecidos como
fatos  condicionantes  para  firmar  a  competência  dos  procedimentos  de
jurisdição voluntária.

A Lei nº. 6858/80  explicita  exatamente essas duas situações,
ao preceituar a inexistência de bens a inventariar e que o saldo de valores seja
de até 500 OTN.  A LOJE acompanha essa prescrição, pois os artigos 169  e
170, além de se reportarem à Lei nº. 6.858/80, ainda fazem, respectivamente, a

1Nos termos do precedente do STJ  (AgRg no REsp 1283350/SP), 50 OTN equivale a R$  R$ 328,27
(trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos). |Via de consequência, 500 OTN correspondente a
R$3.282,70 (três mil, duzentos e oitenta e dois reais e setenta centavos). 
“(...)  1. A Egrégia Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 1.168.625/MG, Rel.
Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 01/07/2010, consolidou o entendimento, na seara do artigo 543-C do
CPC e Resolução STJ nº 8/2008, no sentido de que "50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR
= R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi
extinta a UFIR e desindexada a economia" (REsp 607.930/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda
Turma, julgado em 06/04/2004, DJ 17/05/2004 p. 206).(...)5. Recurso especial provido em parte. (REsp
1217566/MG,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  03/02/2011,  DJe
18/02/2011)
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ressalva “salvo quando hajam bens a inventariar” e “quando hajam outros bens
a inventariar”.

Portanto, levando em consideração a situação posta nos autos,
em  que  os  juízos  das  Varas  Especializadas  são  incompetentes  para  a
apreciação da matéria, a competência é residual, de uma das Varas Cíveis do
Foro Regional de Mangabeira, na forma do art. 164 da LOJE.

Aliás,  em  casos  semelhantes,  este  Tribunal  se  posicionou
seguindo idêntica linha de raciocínio, consoante de vê nos julgados a seguir
citados:

PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA CÍVEL.  ALVARÁ  JUDICIAL.  INEXISTÊNCIA
DE  BENS  A  INVENTARIAR.  PEDIDO  RESTRITO  À
LIBERAÇÃO  DE  NUMERÁRIO  RETIDO  EM  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  PEDIDO  DE  LEVANTAMENTO  PELO
HERDEIRO DO DE CUJUS. VALOR SUPERIOR A 500 OTN.
HIPÓTESE  DE  NÃO  INCIDÊNCIA  DA  LEI  FEDERAL  N°
6.858/80.  CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA
DECLARAR-SE A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DA
2ª VARA REGIONAL DE MANGABEIRA, ORA SUSCITADO. 1.
In casu, inexistem bens a inventariar.  De modo que, embora
seja competente para processar e julgar os procedimentos de
jurisdição voluntária, nos casos previstos na Lei no 6.858, de
24  de  novembro  de  1980  (art.  169,  inciso  III,  da  LOJE),  a
competência da Vara de Feitos Especiais fica adstrita ao limite
de 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro Nacional (art. 2º,
do referido diploma legal). De sorte que, sendo a quantia de R$
14.467,90 (quatorze mil, quatrocentros e sessenta e sete reais
e noventa centavos) superior a aludida alçada, percebe-se que
o Juízo suscitante é  incompetente  para processar  e  jugar  a
demanda.  2.  Conflito  conhecido  para  declara  competente  o
juízo suscitado. ACORDAM, os integrantes da Terceira Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,
conhecer do conflito e declarar competente para processar e
julgar  a  lide  o  Juízo  de  Direito  da  2ª  Vara  Regional  de
Mangabeira (suscitado),  nos termos do voto do Relator e da
certidão de julgamento de fl. 25
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006084820168150000,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 28-06-2016)

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
PROCEDIMENTO  DE  JURISDIÇÃO  VOLUNTÁRIA.  ALVARÁ
JUDICIAL.  LEVANTAMENTO  DE  VALORES.  PRÊMIO.
SEGURO  DE  VIDA.  TITULAR.  PESSOA VIVA.  HIPÓTESE
NÃO  COMPREENDIDA  NA  LEI  Nº  6.858/1980.
INCOMPETÊNCIA  DA  VARA  DE  FEITOS  ESPECIAIS  DA
COMARCA DA CAPITAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 169, III, DA
LEI DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DA PARAÍBA.  CONFLITO CONHECIDO E DECIDIDO PARA
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DECLARAR  COMPETENTE  O  JUÍZO  SUSCITADO.  -  Não
restando evidenciadas nenhuma das hipóteses previstas na Lei
nº 6.858/1980, a Vara de Feitos Especiais não é competente
para  processar  e  julgar  os  procedimentos  de  jurisdição
voluntária, consoante as disposições do art. 169, III, da Lei de
Organização  e  Divisão  Judiciárias  do  Estado  da  Paraíba.  -
Conflito  conhecido  para  declarar  como  competente,  o  Juiz
suscitado, ou seja, o da 17ª Vara Cível da Comarca da Capital.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20120590720148150000,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 18-08-2015)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL. AÇÃO DE
PROCEDIMENTO  DE  JURISDIÇÃO  VOLUNTÁRIA.
LEVANTAMENTO  DE  QUANTIA  EXISTENTE  EM  CONTA
BANCÁRIA.  HIPÓTESE  NÃO  COMPREENDIDA NA LEI  N.º
6.858/1980.  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  FEITOS
ESPECIAIS. ART. 169, III, DA LC N.º 96/2010. COMPETÊNCIA
DO  JUÍZO  DA  17.ª  VARA  CÍVEL  DA  CAPITAL.
CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA  DECLARAR
COMPETENTE  O  JUÍZO  SUSCITADO.  -  A Vara  de  Feitos
Especiais é competente para processar os procedimentos de
jurisdição voluntária, nos casos previstos na Lei n.º 6.858, de
24 de novembro de 1980, salvo quando haja bens a inventariar.
- Se o feito não se enquadra em qualquer das matérias sujeitas
à competência do juízo da Vara dos Feitos Especiais, deve ser
julgado perante o juízo da Vara Cível da Capital.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00024171020158150000, -  Não possui  -,  Relator  DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 13-07-2015)

Saliente-se que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o
reconhecimento  da competência de Juízo estranho ao conflito, com vistas a
imprimir celeridade e economia processual ao caso. 

Nessa esteira:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL
CIVIL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  ART.  486  DO  CPC.
ALEGADOS VÍCIOS DE CONSENTIMENTO. PEDIDO DE
ANULAÇÃO  DE  ACORDO  EXTRAJUDICIAL
HOMOLOGADO  NO  ÂMBITO  DE  JUIZADO  ESPECIAL.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  PROLATOR  DA SENTENÇA
HOMOLOGATÓRIA QUE  SE  PRETENDE  ANULAR.  ART.
108 DO CPC. RECONHECIMENTO DA COMPETÊNCIA DE
JUÍZO ESTRANHO AO CONFLITO.
1.  Na  ação  principal,  o  autor  pretende  a  declaração  de
nulidade  do  acordo  celebrado  no  Juizado  Especial  Cível,
tendo  como  causa  de  pedir  os  alegados  vícios  de
consentimento.  Vê-se,  portanto,  que  são  questões  afetas
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exclusivamente à seara civilista, ainda que, remotamente, as
verbas acordadas digam respeito à relação laboral.
2. O reconhecimento da competência de Juízo estranho ao
conflito suscitado é perfeitamente possível ante a ausência
de  vedação  legal,  sendo  procedimento  adotado  por  esta
Corte  Superior  em  muitas  oportunidades,  garantindo-se,
assim,  a  celeridade  na  tramitação  do  processo.
Precedentes.
3. Compete ao Juizado Especial Cível processar e julgar as
demandas anulatórias de seus próprios julgados.
4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo
do  Juizado  Especial  da  Comarca  de  Iguatu/CE,  terceiro
estranho  ao  conflito,  para  processar  e  julgar  a  ação
anulatória.(CC  120.556/CE,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em  09/10/2013,
DJe 17/10/2013)

Nessa esteira, com base nas disposições do Anexo V da LOJE,
verifica-se  que no  Foro  Regional  de  Mangabeira  a  1ª  e  a  4ª  Varas detêm
competência  para  a  apreciação  de  matérias  reservadas  às  Varas  Cíveis,
devendo a distribuição do processo direcionar-se a uma delas.

Por tais considerações,  conheço do presente Conflito para
declarar como competente a apreciar o pedido, mediante distribuição por
sorteio, uma  das  Varas  Regionais  de  Mangabeira  cuja  competência  é
reservada para processar e julgar ações de natureza civil (1ª e 4ª),  nos
termos do Anexo V da LOJE.

P. I. 

João Pessoa, 22 de novembro de 2016

      Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                              Relatora
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